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ADESÃO      N° 010/2025 

PROCESSO Nº 079/2025 
CONTRATO Nº 150/2025  

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FORMALIZAM ENTRE O 
MUNICÍPIO DE MATOZINHOS E IBITURUNA COMERCIO DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATOZINHOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n.º 18.771.238/0001-86, 

Inscrição Estadual Isenta, com sede administrativa na Praça Bom Jesus, nº 99, centro, Matozinhos/MG, CEP: 

35720-000, neste ato representado pela Secretária Municipal abaixo assinada, por força de delegação de 

competência contida no Decreto Municipal n° 3.931/2025 e Portaria n° 11.172/2025, residente e domiciliado no 

Município de MATOZINHOS/MG, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa IBITURUNA 

COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, com sede Rua Israel Pinheiro, n° 447, A, Bairro São 

Pedro em Governador Valadares/MG, email licitacao@ibiturunadistribuidora.com.br telefone (33) 3021-

2584/2618 inscrita no CNPJ sob o n.º 35.909.317/0001-20 neste ato representada pela sócia proprietária, Letícia 

de Oliveira Teixeira, brasileira, empresária, doravante designado CONTRATADA, tendo em vista o que consta 

no Processo n.º 016/2024 e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

002/2024 – SRP nº 002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO  
 
1.1. O presente Contrato tem como fundamento as Leis Federais n.º 14.133/2021, Decreto Federal 10.024/2019 
e Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, 12.527/2011, Lei 13.709/2019 e demais condições fixadas no 
Edital, e ainda o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 - SRP Nº 
002/2024, devidamente homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante 
deste termo, independente de transcrição. 
 
2. DO OBJETO  
 
2.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de reagente, com base no Banco de Preços desenvolvido pelo 
Tribunal de Contas do Estado (TCEMG), para atender as demandas da Secretaria de Saúde do município de 
Matozinhos, conforme condições e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de 
Referência (TR).  
2.2. Vinculam-se a esta contratação, de forma total e plena independentemente de transcrição ao PROCESSO 
nº 016/2024, PREGÃO ELETRÔNICO 002/2024 e ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 002/2024 do CINSC:  
2.2.1.O Documento de Formalização de Demanda – DFD e o Estudo Técnico Preliminar (ETP), que embasaram 
a contratação e eventuais anexos;  
2.2.2.O Termo de Referência e seus anexos;  
2.2.3.O Edital;  
2.2.4.A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos. 
 
3. DO VALOR  
 
3.1. . O valor total estimado da contratação é de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), para fornecimento dos 
materiais: 

Item Descrição Valor total estimado  Percentual de Desconto 

 
 
 
 
05 

Reagente, com base no 
Banco de Preços 
desenvolvido pelo Tribunal 
de Contas do Estado 
(TCEMG), para atender as 
demandas da Secretaria 
de Saúde do município de 
Matozinhos/MG. 

 
 
 
 
R$ 900.000.00 

 
 
 
 
27% 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de objeto efetivamente executados, apurados na periodicidade mensal. 
 
4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1. Os medicamentos/materiais serão recebidos em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, da seguinte forma:  
4.1.1.Os medicamentos/materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
4.1.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
4.1.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
4.1.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.  
4.1.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que per tine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
4.1.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  
4.1.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
5. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;  
5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
5.3.1.O prazo de validade;  
5.3.2.A data da emissão;  
5.3.3.Os dados do contrato e do órgão contratante;  
5.3.4.O período respectivo de execução do contrato;  
5.3.5.O valor a pagar; e  
5.3.6.Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, conforme IN RFB nº 2.145 de 26 de junho de 
2023 e Portaria 013/2023  
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;  
5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.6. A Administração deverá realizar consulta da regularidade fiscal para:  
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5.6.1.Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
5.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
5.7. Constatando-se, a regularidade fiscal, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação relativa à regularidade fiscal. 
 
6. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES NA FONTE  
 
6.1. Em se tratando de fornecimento de bens, os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA 
estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 
6.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da 
contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023conforme 
determina o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996 e alterações;  
6.2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal 
correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário. 
 
7. VIGENCIA E PRORROGAÇÃO  
 
7.1. Este contrato, formalizado a partir da Ata de Registro de Preços Nº 002/2024, terá vigência de 1 (um) ano, 
contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.  
7.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  
7.3. O fornecimento dos materiais será parcelado, devendo ser feita em até 10 (Dez) dias após o recebimento da 
ordem de fornecimento, sem nenhum custo adicional para o Contratante, podendo tal prazo ser prorrogado, 
mediante solicitação devidamente justificada pela Contratada e aprovada pela Contratante;  
7.4. Os aditamentos contratuais terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à 
contratação, divulgados e mantidos à disposição do público. 
7.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
8. DO ÍNDICE DE REAJUSTE 
 
8.1. Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a contar da data 
de assinatura, utilizando-se o índice de IPCA conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 
percentual mais vantajoso para a Administração.  
8.1.1. Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos no inciso anterior, adotar-se-á o índice geral de 
preços mais vantajoso para o Município calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo 
da moeda;  
§ 1º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data de consolidação do orçamento estimado ou, quando for 
o caso, da alteração do preço da ata de registro de preços que deu origem à contratação, com a possibilidade de 
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos;  
§ 2º Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de preços 
com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base do caput deste artigo, passando a mesma a 
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coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão 
considerados a partir de então;  
§ 3º A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data da solicitação;  
§ 4º O registro do reajustamento de preços poderá ser formalizado por simples apostila ou mediante 
formalização de termo aditivo;  
§ 5º Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização de alguma 
alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo;  
8.2. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é decorrência da teoria da 
imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um 
fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja 
previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo Contratante ou requerido pela contratada.  
Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a 
qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de previsão contratual, 
e verificados os seguintes requisitos:  
I. O evento seja futuro e incerto;  
II. O evento ocorra após a apresentação da proposta;  
III. O evento não ocorra por culpa da parte pleiteante; I 
V. A possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  
V. A modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  
VI. Haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição da 
remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da contratada;  
VII. Seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico financeiro do contrato, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a contratação 
se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  
8.3. Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro deverá ser identificado se aquele 
risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira no momento da contratação. Parágrafo 
único. Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, compondo a matriz de risco, 
não será concedido o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.  
8.4. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual devidamente 
demonstrado no processo administrativo.  
8.5. A apresentação de resposta tanto no caso de pedido e repactuação quanto do restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro será de até 30(trinta) dias, após a apresentação de toda a documentação 
necessária para análise do pedido. 
 
9. DAS RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos advindos 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 - SRP Nº 002/2024, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, e ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
9.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 
9.1.2.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  
9.1.3. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a FISCALIZAÇÃO do contrato, 
adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços; 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);  
9.1.5. Coordenar e controlar a execução do fornecimento contratado;  
9.1.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;  
9.1.7.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;  
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9.1.8.Substituir os materiais que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados 
satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;  
9.1.9.Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;  
9.1.10. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, no que se refere ao 
acesso às dependências do CONTRATANTE;  
9.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
9.1.12. A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade;  
9.1.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente m linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021;  
9.1.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

➢ Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

➢ Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

➢ Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

➢ Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

➢ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.16. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  
9.1.17. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;  
9.1.18. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
constatada e prestar os esclarecimentos ou informações solicitadas pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do objeto.  
9.1.19. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução deste contrato;  
9.1.20. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
9.1.21. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para prestação do serviço, com o intento de 
verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;  
9.1.22. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 
execução do fornecimento do objeto deste contrato;  
9.1.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.1.24. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.  
9.1.25. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações descritas;  
9.1.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
9.1.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.1.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação, devendo comprovar a reserva de cargos, sempre que solicitado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116);  
9.1.29. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de 
materiais e serviços, incluindo:  

➢ Utilização de equipamentos com baixo consumo de energia;  

➢ Utilização de técnicas mais eficientes e racionais.  

➢ Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia da 

ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de 
Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS).  

➢ A execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais alterações do 

endereço eletrônico institucional indicado no item anterior.  

➢ A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste 
contrato. 
9.1.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.1.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato  
9.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:  
9.2.1.A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE;  
9.2.2.A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.  
9.2.3.A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 73 como de seu cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato  
9.2.4. Cumprir todas as obrigações constantes no anexo III, do Edital 016/2024. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
9.3. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos advindos 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 - SRP Nº 002/2024, e ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.3.1. Expedir ordem de fornecimento ou qualquer outro documento hábil para descrever a demanda;  
9.3.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do serviço;  
9.3.3. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 
preposto da CONTRATADA; 
9.3.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;  
9.3.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
9.3.6.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
9.3.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
9.3.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que per tine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021;  
9.3.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e Termo de Referência; 
9.3.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.3.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
9.3.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
9.3.13. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado.  
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9.3.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
9.3.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
9.3.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
9.3.17. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento do contrato; 
9.3.18. Impedir que terceiros, sem autorização, executem os fornecimentos objeto deste contrato;  
9.3.19. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas pela CONTRATADA 
todas as formalidades e exigências do contrato;  
9.3.20. Disponibilizar as normas do CONTRATANTE referentes à sustentabilidade, dando suporte à sua 
divulgação e verificando sua aplicação por meio de indicadores qualitativos e/ou quantitativos;  
9.3.21. Cumprir todas as obrigações constantes no anexo III, do Edital 016/2024. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGP 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado; 
 
12. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
13.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por fiscais da 
CONTRATANTE, devidamente designados para esse fim, permitida a assistência de terceiros, como previsto no 
Anexo III do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 - SRP Nº 002/2024.  
13.2. A atestação de conformidade do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização deste 
Contrato ou a outro servidor designado para esse fim.  
13.2.1. Fica nomeado(a) como Gestor do Contrato, a Sra. Rita de Cassia Diniz Guimarães 
13.2.2. Fica nomeado como Fiscal do Contrato, a Sra. Rejane de Diniz Guimães do Espirito Santo. 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 
14.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, 
a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO do Município, acompanhada da Nota Fiscal/Fatura 
referente ao fornecimento prestado, a seguinte documentação:  
14.1.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;  
14.1.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;  
14.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
14.1.4. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
CONTRATADA; e  
14.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
14.2. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação 
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 
 
15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);  
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa:  
• Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
• Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  
• O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
14.133, de 2021.  
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• Compensatória, para as infrações descritas das alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 0,5% a 1% do valor do 
Contrato. • Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 14.1, de 30% do 
valor do Contrato.  
• Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 20% do valor do Contrato.  
• Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 20% do valor do Contrato.  
• Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 20% do valor do Contrato, ressalvadas 
as seguintes infrações 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar 
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante; a  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
16.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei n.º 14.133/2021.  
16.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados.  
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16.3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Contratante deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 

Secretaria  dotação Ficha  Fonte 

Saúde/Laboratório 02.05.10.10.301.0019.2059.3.3.90.30.00 186 1.621.000.0000/ 
1.500.000.1002 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
17.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
18. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
18.1. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/21, desde que haja 
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  
18.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19. DA PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Diário Oficial do Ente público 
nos termos e condições previstas no art. 94 da Lei nº 14.133/21. 
 
20. DO FORO 
 
20.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Matozinhos/MG, definida na cláusula 
primeira deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 
previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.  
20.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias, as quais, 
depois de lidas, seguem assinadas, pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 
Matozinhos, 06 de junho de 2025. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas:  ____________________________________                        __________________________________________   

                                 
__________________________________________ 

IBITURUNA COMERCIO DE PRODUTOS      
FARMACEUTICOS LTDA 

        CNPJ sob o nº. 35.909.317/0001-20  
                    Representado por 

Letícia de Oliveira Teixeira  

CONTRATADO 

__________________________________ 
Djalma Antunes Filho                    

Matricula n° 82.477 
Portaria n° 11.172 de 14 de abril 2025 

Ordenador de Despesas 
Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
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